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Este artigo do Ten Cel Fel leio da Silva focaliza os principais as­
pectos da Democracia Cristfl, sua crise contemporflnea e suas pers· 
pectivas futuras, já que as enormes mudanças no panorama mundial 
eJfigiram reformulações em seu idedrio_ Correndo livre astl a teolo­
gia da libertação que possui alguns fundamentos semelhantes, à De­
mocracia Crist/1, por~m dela divergente em importantes aspectos essen­
ciais, especialmente quanto aos m~todos de açáo. 

INTRODUÇAO 

O 
surgirf1ento do liberalismo 
polftico, nos países católi · 
oos, ~pós a revolução fran­

cesa, fundamentalmente contrário 
ao absolutismo, iria trazer graves 
problemas à Igreja, principalmen­
te por que esta se encontrava liga­
da às monarquias tradicionais, 
contribuindo para o fortalecimen­
to do poder absolutista, dando­
lhe um caráter divino. Por isso 
mesmo, o liberalismo ganhou um 
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sentimento anticatólico no seio 
dos "burgueses" e, entre grande 
parte da aristocracia que, não 
compreendiam uma democrati­
zação do poder e da sociedade sem 
que se lutasse contra a Igreja e o 
clericalismo imperante na ocasião. 

Simultaneamente, a massa pro­
letária, vivendo em condições su­
bumanas - fruto da revolução in­
dustrial -, foi rapidamente in­
fluenciada por um socialismo ateu, 
tornando-se um novo fator no en­
fraquecimento da presença cristã 
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na sociedade, pois se colocou in­
diferentemente ou em oposição à 
Igreja, que ignorou sua situação. 

Paulatinamente, no interior da 
Igreja, se constitu(ram duas cor­
rentes de opinião. A primeira for­
mada por cristãos que nos planos 
político e social, desejavam opor­
se ·aos liberais e socialistas anti­
clericais, em relação aos quais a 
atitude eminentemente religiosa se 
situava entre a indiferença e a per­
seguição. A segunda, constitu (da 
por cristãos que tinham intenção 
de encontrar respostas para as no­
vas questões oriundas do advento 
da Democracia Política e do De­
senvolvimento Industrial. Nasce­
ram, assim, respectivamente, o ca­
tolicismo liberal , que procurava re~ 
conciliar a Igreja com o liberal is­
mo político, e o catolicismo so­
cial, que visava chegar a uma solu­
ção cristã para os problemas so­
ciais. 

A democracia cristã surge co­
mo uma síntese das inquietudes 
do catolicismo social e do catoli· 
cismo liberal , partilhando com es­
tas correntes da necessidade de 
chegar a uma resposta cristã aos 
problemas contemporâneos, se­
gundo princípios democráticos po­
líticos, sociais e econômicos. 

No decorrer do desenvolvi­
mento do nosso trabalho, aborda · 
remos a democracia cristã apresen· 
tando um quadro conceitual, seus 
fundamentos básicos, suas ca­
racterísticas ideológicas principais, 
a crise por que passa, alguns as· 
pectos históricos - necessários a 
melhor compreensão - e, final­
mente, uma avaliação atual da 
ideologia com relação ao contexto 
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político, econômico e social em 
que vivemos. 

CONCEITUAÇÃO, 
FUNDAMENTOS E TEMAS DA 
DEMOCRACIA CRISTÃ 

A democracia cristã é a mani­
festação da presença de uma po­
lítica de inspiração cristã no seio 
da sociedade moderna. Ela não 
se confunde com uma política co­
mum de crentes, pois estes estão 
presentes em todas as outras for· 
mações políticas, havendo sempre 
um pluralismo político muito 
grande entre os cristãos. Em defi· 
nitivo, a democracia cristã repre­
senta um movimento político e 
cultural, ideologicamente cristão e 
democrático, autônomo em rela­
ção à organização eclesiástica, mas 
tendo como suporte o apoio de 
grandes frações de população cris· 
tã, quer seja católica quer seja pro­
testante. Tem como objetivo pri­
macial promover uma política de 
acordo oom a mensagem cristã, 
entendendo o homem feito à se­
melhança de Deus, com compor­
tamento dependente não apenas 
da razão, mas sobretudo da cons­
ciência. 

A elaboração progressiva de 
uma doutrina democrata-cristã se 
fez a partir de fontes diversas. En­
tretanto, ela não se apresenta de 
maneira definitiva, segundo um 
sistema de doutrina completo. Es­
ta característica pode alterar a 
coerência da doutrina~ mas evita 
o dogmatismo, próprio do pens~­
mento religioso, e facilita as evo­
luções necessárias a sua atualiza­
ção. 
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Duas fontes podem ser desta ­
cadas, ressaltando-se a de origem 
católica: as doutrinas das Igrejas 
e o pensamento cristão. 

- As Sagradas Escrituras 
A 8 fi>! ia, especialmente o No­

vo Testamento, constitui uma fon­
te de referência para o pensamen­
to democrata-cristão, na medida 
em que se considera que uma visão 
cristã do homem e da sociedade é 
essencial. São básicas as conside-­
rações de respeito devido aos ho­
mens, filhos de Deus, a obrigação 
cristã de lutar pela verdade e pela 
justiça e a de amar amigos e ini­
migos. Por outro lado, nas escri­
turas também se encontra o funda­
mento da autonomia da Igreja em 
relação ao Estado. 

- Os documentos eclesiásti­
oos 

Nestes reside a supremacia do 
pensamento católico na formação 
do pensamento democrata-cristão, 
em matéria cívico-política e socio­
econômica, desde Leão XIII. 

Nas enc(clicas aparece, por di­
versas vezes, a expressão demo­
cracia cristã para traduzir o regi­
me de paz, respeito à dignidade 
da pessoa humana e promoção da 
justiça social. 

Ao final ·do século XIX, com 
a decadência das monarquias e o 
surgimento ·das repúblicas liberais 
e laicas, os católicos foram obri­
gados a ajustar-se aos novos tem­
pos, ferindo, por vezes, princípios 
religiosos, gerando problemas de 
consciência. Através das encfcli­
cas, Leão XIII facilitou tal ajusta­
mento, firmando princípios, mas 
atento às circunstâncias vigentes à 
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época. Na encíclica Diuturnum 
11/ud, de Jun/1881, declarou que 
o poder político tem uma origem 
divina e que, portanto, deve ser 
acatado; na lmmortale Dei, de 
Nov/1885, acerca da const itui­
ção cristã dos Estados, afirmou 
que as formas de governo são in­
diferentes, contanto que sejam le­
gítimas e promovam o bem co­
mum. O Estado e a Igreja, como 
sociedades perfeitas, cada um em 
sua esfera de ação, devem harmo­
nizar-se. Em 18 Jun/1901 , na 
Graves de Communi, acerca da de­
mocracia cristã, assinalou as carac­
terísticas da autêntica democra­
cia e animou os católicos a promo­
vê-la e defendê-la. 

A I Guerra Mundial e os anos 
subseqüentes trouxeram novos 
problemas sociopolíticos e econô­
micos. 

Pio XI, com a encíclica Divini 
Redemptoris, de março de 1973, 
condenou o comunismo e mos­
trou a doutrina social da Igreja co­
mo a melhor soluça-o . Na Non 
Abbiamo Bisogno, de junho de 
1931, fez ver os excessos do fas­
cismo italiano e exortou os cató­
licos a manterem suas organiza­
ções apostólicas; na Mit Brennen­
der Sorge, de 17 de março de 
1937, condenou o nazismo, ani­
mando os católicos a oporem-se a 
ele. Na Quadragésimo Anno, de 15 
de maió de 1931, legitimou o pro­
grama de restauração social defén­
dido pelos democrata-cristãos. 

Na década de 60, as encícli ­
cas de João XXIII, Mater et Ma· 
gistra ( 1961 ) e Pacem in Terris 
(1963), bem como a Populorum 
Progressio (1967), de Paulo VI, le-
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varam à atualização do pensa­
mento cristão. 

João XXIII condenou o capi­
talismo, acumulador de riquezas 
para poucos em detrimento de 
muitos, e o totalitarismo comu­
nista. Sustentou que a economia 
é função da iniciativa privada, sen­
do necessária a intervenção do 
Estado fundamentada no princí­
pio da subsidiariedade (ajuda e 
complementação), evitando a 
coação do poder público ou os 
abusos dos particulares. Destacou 
a necessidade da busca e da pri­
mazia do bem comum. Assinalou 
que as estruturas econômicas de­
vem adaptar-se à dignidade huma­
na. A propriedade privada é con­
servada como um direito natural, 
porém anexada a uma função so­
cial. 

Na Pacem in T erris, João 
XXIII sintetizou a doutrina católi ­
ca sobre o Homem, a Sociedade e 
o Estado, destacando os quatro pi­
lares básicos: Deus, a Dignidade 
Humana, o Direito Natural e o 
Bem Comum. Sobre as relações 
entre os poderes públicos e o cida­
dão, enfatizou que a autoridade é 
necessária em toda sociedade e 
que sua origem deriva de Deus. So­
mente assim há dignidade na obe­
diência . O bem comum é a razão 
de ser da autoridade. 
O Pensamento Cristão 

Como fon1e do pensamento 
democrata-cristão não poderiam 
d&ixar de constar a filosofia cris­
tã .. e os pensadores cristãos nos cam­
pos polftico e social , destacando­
se a filosofia tomista. 

A partir destas diferentes fon­
tes é que podemos enunciar os 
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principais temas da democracia 
cristã: 

- O cristianismo como fonte 
de ação pol(tica; 

Esta é a diferença fundamental 
entre um partido democrata-cris­
tão e qualquer outro tipo de for­
mação pol(tica, quer seja liberal, 
socialista ou conservadora. I: a ins­
piração cristã bem como o con­
junto de valores inerentes ao cris­
tianismo que dão curso à ação po-
1 ítica, justificativa para a existên­
cia do partido, concretizador da 
ideologia. 

- A procura de um modelo 
social alternativo. 

A democracia cristã diverge 
dos modelos sociais predominan­
tes no mundo de hoje, basicamente 
centrados no capitalismo ou no so­
cialismo. Ela propugna por um 
modelo social, verdadeiramente 
democrático, no qual a natureza 
social do homem seja a origem e 
fonte do poder público e o fim pa­
ra o qual se estabelecem as insti­
tuições. Busca uma comunidade 
organizada, onde o bem comum 
seja o princ(pio de sua justifica­
ção; um modelo social no qual ha­
ja equiHbrio entre as liberdades le­
gítimas dos homens e as exigências 
da ordem, da verdade e da justiça. 

Por isso mesmo, a democracia 
cristã, doutrinariamente, recusa o 
modelo social capitalista e o so­
cialista, pois, ambos, por mais pa­
radoxal que seja, se estr:,ibam no 
racionalismo e, primordtalmente, 
no racionalismo econômico, o 
qual não leva em conta todos os 
aspectos do homem, preconizados 
pelo pensamento cristão, não 
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admitindo, este último, o homem 
abstrato e o materialismo ateu. 

CARACTERIZAÇÃO 
FISIOLOOICA, POLITICA E 
ECONOMICA DA DEMOCRACIA 
CRISTÃ 

As ideologias contemporâneas 
vêm sofrendo um processo contí­
nuo de modificação, procurando 
ajustar-se à evolução natural do 
homem e às suas crescentes neces­
sidades, inclusive às de bem-es­
tar social. Assim, os principais ti­
pos de ideologia, de maneira ge­
ral, já não apresentam grandes di­
ferenças, nos seus núcleos filosó­
ficos e pol(ticos respectivos, no 
que tange as metas estabelecidas, 
partindo, porém, de conceituações 
oompletamente di versas. 

Os núcleos econômicos mos­
tram divergências de profundidade 
não só quanto à conceituação bá­
sica, como também nos objetivos 
preconizados. 

O Núcleo Filosófico 
O núcleo moral da democracia 

cristã, como no liberalismo, con­
tém uma afirmação de valores e 
direitos fundàmentais inerentes ao 
ser humano. Liberdade, dignidade 
e vida são· elementos essenciais, 
porém segundo uma visão cristã 
que não se baseia apenas no racio­
nal, mas também na consciência. 
Deus é o prindpio e fim de todas 
as coisas, e o homem é feito à sua 
semelhança. 

O homem tem uma personali­
dade natural e uma dignidade so-
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brenatural e é dotado de deveres e 
de direitos. 

As liberdades pessoa I, ci vi I e 
social estão, implicitamente, confi­
guradas nos direitos naturais do 
homem, quais sejam: · 

- à existência; 
-a um nível de vida digno e 

aos serviços que este exige; 
- à busca da verdade; 
- à livre expressão das idéias 

e de informação; 
- à cultura e ao ensino; 
- a render culto a Deus; 
- ao sustento da família e à 

educação dos filhos; 
- à livre iniciativa no econô-

mico; 
- ao trabalho; 
- ao salário justo; 
-à propriedade privada; 
- à livre associação; 
- à participação ativa na vida 

pública; 
- à defesa jurídica de todos 

os seus direitos. 

O Núcleo Pol rtico 
A democracia cristã consagra a 

democracia política. Representa­
ção e governo representativo, 
constitucionalismo e sufrágio uni­
versal são caracter(sticas do seu 
núcleo pol(tico. Entretanto, a sua 
grande diferença com relação às 
demais ideologias é que toda auto­
ridade, essencial à sociedade, tem 
a sua origem derivada de Deus. 
Consiste na faculdade de mandar 
segundo a razão. 1:, antes de mais 
nada, uma força moral. A legisla­
ção não deve afastar-se da ordem 
moral em que a autoridade se ba­
seia. 
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O bem comum é a razão de 
ser da autoridade e todos os cida­
dãos dele devem desfrutar. O Es­
tado deve garantir a participação 
efetiva dos cidadãos. 

A distinção e o entrelaçamen­
to de uma ordem natural e sobre­
natural do homem é que deter­
minam a distinção entre o poder 
político e o poder religioso e que 
regulam as relações entre Igreja e 
Estado. 

O princípio da divisão de po­
deres, prevista na constituição, é 
também encarado como uma ga­
rantia de limitação do poder da 
maioria e do Estado, protegendo o 
cidadão. 

A ordenação jurídica do Esta­
do é o elemento primacial para 
atingir-se o bem comum. 

O Núcleo Econômico 
O equilíbrio do pensamento 

. cristão se apóia em duas afirma­
ções antinômicas: 

- A pessoa é anterior à socie­
dade. 

- O bem comum é superior 
aos bens particulares. 

A primeira afirmação significa 
que a sociedade tem por fim as 
pessoas e não o universo. Do mo­
mento em que ela aparece como 
realidade institucional, passa, in­
teiramente, a serviço da defesa e 
da promoção das pessoas agrupa­
das, isto é, do bem comum. A so· 
ciedade global, desde que se insti­
tucionalize num estado, não deve 
desempenhar nenhuma função es­
pecial, pois tem, unicamente, o pa­
pel genérico de assegurar o bem 
comum. Na medida em que o Es­
tado se desliga das tarefas particu-
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lares, melhor pode cumprir sua 
função genérica. Isto não quer di­
zer, entretanto, que os indivíduos 
sejam dispensados da responsabili­
dade pelo bem comum. 

O Estado não deve competir 
com as pessoas, não deve absorver 
suas funções, nem intrometer-se 
em seus interesses. Ao constituí­
rem um Estado , as pe~soas livres 
não criaram, para si, um competi· 
dor onipotente que .as esmague, 
mas um poder que lhes sirva, aju­
dando-as a realizar sua existência 
social, a fim de que possam alcan­
çar a liberdade através do exercí­
cio de funções e de responsabili­
dade (princípio da subsidiarieda­
de). 

Assim, a democracia cristã sus­
tenta que a economia é objeto, so­
bretudo, da iniciativa privada, sen­
do, porém, necessária a interven­
ção do poder público com base no 
princípio da subsidiariedade. Es­
ta intervenção tem que ser de tal 
monta, que não constranja a ex­
pansão da livre iniciativa, pois, se 
esta falta, instala-se a absorção ti· 
rânica do Estado e, se falta a pri­
meira, sobrevêm os abusos dos 
particulares. 

Preconiza a socialização, que 
nada tem a ver com o socialismo 
ou coletivismo, significando ape­
nas a primazia do bem comum, is­
to é, o bem das pessoas reunidas. 

O tema da propriedade privada 
conserva todo o s~u vigor natu­
ralista, pois sendo o homem ante· 
rior à sociedade, a propriêdade pri­
vada é direito que não deriva da 
vontade coletiva. Entretanto, o te­
ma adquire novos matizes. Admi­
te-se a proeminência do trabalho 
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sobre a propriedade e destaca-se a 
função social que a mesma deve 
ter, consentaneamente com o sen­
tido cristão do uso dos bens priva­
dos. 

O desenvolvimento econômico 
deve ser simuJtâneo com o pro­
gresso social. O trabalhador deve 
ter maior participação nas decisões 
e na propriedade das empresas, 
bem como liberdade de associa­
ção. 

As estruturas econômicas de­
vem ser adequadas à dignidade hu­
mana, e a justiça social, um fim a 
ser perseguido (abolição das dis­
paridades e crescimento econômi­
co). 

A CRISE CONTEMPORÂNEA 
DA DEMOCRACIA CRISTA 

Com a evolução do mundo 
moderno, a crise se abateu sobre a 
democracia cristã. Seus partidos 
parecem não saber responder às 
necessidades das sociedades secu­
larizadas. No interior das Igrejas, 
fortes correntes de opinião apon­
tam os partidos democrata-cris­
tãos como inúteis à religião ou 
mesmo como um obstáculo a uma 
presença autêntica do cristianismo 
no mundo. · 

Essas correntes tradicionais 
afirmam que os cristãos têm um 
legítimo direito ao pluralismo po· 
lítico. A utilização do nome "cris· 
tão", na política, perdeu o senti­
do, pois se encontram cristãos em 
todos os partidos. 

Por outro lado, os partidos 
cristãos não podem comprometer 
a Igreja com ações políticas e ati-
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tudes que são inadmissíveis, ou 
mesmo duvidosas, segundo uma vi­
são cristã. E é difícil limitar os 
partidos a métodos puramente 
evangélicos se eles desejam chegar 
ou conservar o poder; o contràs­
te entre o ideal evangélico e a prá­
tica política torna inviável um par­
tido cristão. 

Os partidos democratas cris· 
tãos enfrentam, também, a cerrada 
oposição que lhes faz a esquerda 
católica, que os acusa de defen­
der interesses "burgueses" e "con­
trários à revolução e ao socialis­
mo", "a verdadeira solução cristã". 

Outra crítica à democracia 
cristã é que ela se fundamenta so­
bre inspiração cristã, assentada, 
em grande parte, numa doutrina 
social da Igreja, que propõe, a par­
tir das encíclicas, um novo mo­
delo social, o que hoje não mais 
se situa em um plano político. 
Atualmente, a doutrina social da 
Igreja não pode ser encarada como 
um programa de reformas que en­
tra em competição com as pro­
postas de outras ideologias. Ela é 
apenas um quadro geral que deve 
nortear a ação de todos os cris­
tãos, independentemente de sua 
facção política. 

A DEMOCRACIA CRISTÃ NA 
EUROPA E NA AMt':RICA 
LATINA- RETROSPECTIVA, 
VISAO ATUAL E 
PERSPECTIVAS 

Na Europa - Retrospectiva 
A França é o berço da demo­

cracia cristã. Os pensadores. que 
mais influências tiveram sobre a 
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democracia cristã foram franceses, 
e tais influências se estenderam a 
toda Europa e América Latina. 
Em 1896, é também na França 
que surge o primeiro partido cha­
mado democrata-cristão. 

A democracia cristã se espa­
lha pela Europa, isolando-se na 
Alemanha, Suíça, Bélgica, Itália, 
Áustria, Espanha, Polônia, Hun­
gria e Holanda , com maior ou me­
nor expressão, dependendo do 
contexto sociopolítico e cultural 
de cada país. 

De maneira geral, até a li Gran­
de Guerra, podem ser distinguidas 
três importantes funções dos par­
tidos democrata-cristãos no siste­
ma político europeu: 

- Representação das massas 
católicas e protestantes; 

Como partidos de integração 
das massas católicas e protestan­
tes, concorrem para uma autên­
tica democratização do sistema 
político, possibilitando a participa­
ção de elementos populares ex­
cluídos pelo "liberalismo burguês" 
e anticlerical. 

- Contribuição para o funcio­
namento do sistema católico; 

Apesar da falta de clarividên­
cia em face do nazismo de Hitler e 
do fascismo de Mussolini, a de­
mocracia cristã representou sem­
pre uma alternativa moderada 
diante dos extremismos. 

- Atenuação dos conflitos re­
ligiosos e sociais; 

A aliança temporária, em de­
te~minadas ocasiões, dos democra­
tas cristãos com os liberais e com 
os spcialistas, serviu para atenuar 
o sentimento anti-religioso e anti­
clerical dos dois últimos citados, 
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bem como favoreceu a conquista 
de reformas sociais. 

Visão Atual - Perspectivas 
Durante a 11 Guerra Mundial, 

os democrata-cristãos participa­
ram, ativamente, da resistência ao 
nazismo e ao fascimo, e seus I íde­
res, principalmente na França, Itá ­
lia e Alemanha, foram. figuras das 
mais destacadas. 

Este fato, aliado. à descrença 
nos partidos que haviam colabora· 
do com o totalitarismo e à ex­
pansão do comunismo, permitiu 
que a democracia cristã ressur­
gisse, após a guerra, extremamente 
forte, tendo assim permanecido 
até cerca do ano de 1960, pois: 

- oferecia um símbolo básico 
- a religião; 

- era conhecida pelo povo; 
- constituía um repositório 

de valores tradicionais e não de­
sacreditados. 

Os democrata-cristãos formam, 
ainda, apesar do declínio acentua­
do de sua influência, o segundo 
maior grupo político europeu 
atual. 

Tipicamente, os partidos de­
mocrata-cristãos europeus caracte­
rizam, de maneira geral, sua ação 
por: 

- Uma base católica de pensa­
mento político e de apoio eleito­
ral; 

-A defesa de . uma política 
econômica que defende o }Tlecanis­
mo do mercado, permitindo uma 
intervenção complementar do Es­
tado; 

- Um firme compromisso 
com a justiça social. 
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Pode-se atribuir o declínio de 
influência da democracia cristã à 
diminuição da importância da re­
ligião e à redução do crescimento 
econômico que solapa a possibili­
dade de :conciliar a prosperidade 
crescente com. medidas de prote­
ção aos não privilegiados, base da 
justiça social. 

A religião deixou de ser garan­
tia de apoio das classes assalaria­
das, atraídas pelo socialismo. 

Está evidente que a preocupa­
ção política e econômica, na bus­
ca das satisfações de um homem, 
cada vez mais materialista, sobre­
puja os interesses religiosos dos 
eleitores. 

As perspectivas que se abrem, 
na atualidade, para a democracia 
cristã são as de mudanças na sua 
ação econômica e social, adaptan­
do-se às circunstâncias, ou a per­
da gradativa de sua força políti­
ca já desgastada, fixando-se em 
seus pricípios vigentes. 

Na América Latina- Retrospectiva 

Até o terceiro decênio do sé­
culo XX, o catolicismo político 
latino-americano apoiou partidos 
conservadores ou governos milita­
res na luta cpntra os liberais, po­
sitivistas e anticlericais. As massas 
católicas nãp tinham expressão po­
lítica. 

Apesar do primeiro partido de­
mocrata-cristão latino-americano 
ter nascido no Uruguai, em 1912, 
somente a partir de 1930, com o 
advento da industrialização, do di­
reito ao voto e com a evolução do 
pensamento reli~ioso, é que a de­
mocracia cristã começa a se con-
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cretizar através de partidos políti­
cos. 

Em 1938, surge um partido no 
Chile, em 1964, na Venezuela, em 
1947, no Brasil e, em 1954 na Ar­
gentina. 

Outros partidos se instalaram 
no Peru , na Nicarágua, na Colôm­
bia, no Panamá, no Paraguai, na 
República Dominicana, no Equa­
dor, no México, no Haiti e em Cu­
ba. 

Na década de 60, a democracia 
cristã aparece como uma alterna­
tiva viável entre os partidos con­
servadores e a revolução marxista. 

No Chile (1964) e na Venezue­
la (1958), a democracia cristã che­
ga ao poder. No Chile, graças a sua 
liderança e ao apoio decidido da 
Igreja, engajada socialmente e sus­
tentando vários movimentos cató­
licos laicos. A experência chilena, 
no entanto, malsucedida, princi­
palmente no campo econômico, 
levou à divisão do partido por in­
fluências marxistas, com a conse­
qüente perda do poder e enfraque­
cimento do prestfgio político. 

Situação Atual - Perspectivas 
Apesar de presente em vários 

países da América Latina, a demo­
cracia cristã é uma corrente políti­
ca relativamente fraca na região . 
Sua quase absoluta ausência no 
Brasil, Argentina e México, as três 
mais importantes e populosas na­
ÇÕ'=!S do continente, reforça a afir­
mação anterior. 

Entretanto , com o advento da 
"Teologia da Libertação" e o en­
gajameoto crescente de parcela da 
Igreja Católica e de inúmeras de­
nominações protestantes no so-
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cial e político, com marcantes in­
fluências marxistas, levando a de­
turpações da doutrina social cató­
lica, uma das bases do pensamento 
democrata-cristão, não será impos­
sível o surqimento de uma nova 
democracia cristã no continente, 
totalmente diferente e controlada 
pela esquerda católica. Este surgi­
mento será extremamente facilita­
do pela ação desenvolvida com base 
na chamada "ação pastoral liberta­
dora", verdadeiro "trabalho de 
massa", propiciando a conscien­
tização política e orqanização das 
populações, principalmente das 
maiorias carentes; facilitado pela 
falta de movimentos políticos tra­
dicionais e confiáveis; facilitado 
pela existência de lideranças "pro­
gressistas" católicas capazes e faci ­
litado, ainda, pelo contexto sócio­
econômico, quase caótico,da Amé­
rica latina. 

CONCLUSÃO 

Sem dúvida, a democracia cris­
tã, ideologicamente, é um conjun­
to - de valores, idéias e crenças ­
através do qual percebemos o 
mundo exterior segundo uma vi ­
são cristã. 

Como ideologia , e por isso 
mesmo voltada para a ação, funda­
menta-se, principalmente, na dou­
trina social da Igreja católica. En­
tretanto está livre do dogmatismo 
religioso, permitindo possíveis 
1ransformações, visando a sua 
adaptação a novas circunstâncias. 

As suas características - filo­
sóficas, políticas e econômicas -
estão relacionadas diretamente 
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com princtptos defendidos pelo 
cristianismo. Assim, sua temática 
básica compõe-se da busca de um 
modelo social, no qual o objetivo 
primeiro é o desenvolvimento eco­
nômico com o simultâneo atendi· 
mento das necessidades dos mais 
carentes, diminuindo as desigual­
dades existentes. 

A justiça social dew-se realizar 
mediante ação política que pri­
vilegie os direitos naturais do ho­
mem e faça com que o Estado 
complemente a iniciativa privada. 
A intervenção do Estado é restri ­
ta, de forma que ele não pode 
competir ou absorver a iniciativa 
privada, porém não tão restrita 
que possibilite aos particulares 
abusos indesejáveis. 

A autoridade é aceita como 
tendo sua origem derivada de Deus 
e sua aplicação deve ser voltada 
para o bem comum. 

Desde o seu surgimento, a 
ideologia da democracia cristã, a 
despeito de contar com o apoio de 
expressiva elite de pensadores, ao 
passar da teoria para a prática, não 
tem, à exceção de curtos períodos, 
cumprido com sucesso as suas fun­
ções sociais, entre as quais a de 
efetiva mobilização popular. 

Como conseqüência, não atin­
giu na América latina a expressão 
desejada e na Europa encontra-se 
em declínio acentuado, ainda mais 
que há uma flagrante debilitação 
do sentimento religioso popular a 
par da crescente busca. de satisfa-
ções materiais. ~ 

Como todas as ideologias, que 
passam hoje por um processo de 
reavaliação histórica, em busca de 
novos valores que possam motivar 
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comportamentos correspondentes, 
concretizando os interesses e emo­
ções dos homens e das sociedades 
atuais, também a democracia cris­
tã, como ideologia aberta, necessi­
ta atualizar-se para não sucumbir. 
E a experiência mostra esta possi­
bilidade, pois a democracia cristã, 
na Alemanha ainda recentemente, 
na Itália e na França, bem como 
em outros países, revendo valores, 
momentaneamente, já se aliou a 
facções políticas, das mais diferen­
tes ideologias, na consecução de 
objetivos diversos. 

Na América Latina, não é de 
todo impossível que a democracia 
cristã seja reestruturada em seus 
fundamentos e empolgada pela 
esquerda católica, adepta da teolo­
gia da libertação e do instrumento 
teórico marxista. 

A grande realidade é que, em 
face de incontestáveis dificulda­
des, os partidos democrata-cristãos 
já ensaiam reagir, atualizando a 
ideologia, revendo programas e a 
sua própria organização. Eles pro­
curam encontrar novos fundamen­
tos para sua ação e para dar a sua 
existência um sentido e uma justi­
ficação mais adequados à evolução 
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da humanidade ao final do século 
XX. 

BIBLIOGRAFIA 

1. SIGO, Pierre. A DoutriM Social,. Igreja, 
Edições l.oyola, 1969. 

2. B RE CHT, Arnold. Teoria Po/ftica, Rio de 
Janeiro, Zahar, 1965. 

3. CAROONEL. Jean & POIRIER, Michael. 
Socialismo 11 Oistianismo. Rio de Ja· 
neiro, Paz e Terra, 1967. 

4. FOGARTY, Michael P. História 11 Ideologia 
de 111 D11mocn~cia CristiaJV. Mldri, Tec· 
nos, 1964. 

5. GODECHOT, Thierry. Le Parti Dlmocr11· 
te-Chrtltien ltalilln. s. 1., Ubraire Géné· 

· rale de Droit, 1964. 
6. HUXLEY, Aldous. Sobre 11 D11mocn~cill e 

outros Estudos. Usboa, Uvros do Bra­
sil, 1927. 

7. LAOUSÃNS, Stanilaus. OrigiMiidlldll Oit· 
tã da Filosofia. Rio de Janeiro, Presença, 
1984. 

8. LETAMENDIA, Pierre. L11 Démocr~~till 
Chrtltienne. Paris, Pressas Universitaires 
de France, 1977. 

9 . LINDSAY, A. O. O Estado D11mocrltico 
Moderno. Rio de Janeiro, Zahar, 1965. 

10. MACRIDIS, Rov C. ldeolagiu Polfticlll 
Contemporlne11s. Brasflia,Ed. UnS, 1982. 

11. TENNESSEE, Will iams. Llltin Amerie~~n 
Christian Democn~tic Psrties, s. /., The 
University of Tennessee Press, 1969. 

12. THE ECONOMIST (Londres). Os lsmos 
da Polltica. Democracia Oistã na Euro· 
pa (School Briefs). Brasi'lia, Ed. UnS, 
s.d. (Documentação e Atualidade Polfti· 
cal . 

13. VAUSSARD. Maurice. Histoir8 de 111 DI· 
mocr11tie Chrtltienne. Bordeau~t. E:ditions 
du Seuil, 1956. 

Csl Art QEMA Marco Antonio Felício da Silva - Aspi­
rante-a-Oficial de 1961, tendo os cursos da AMAN, 
EsAO, ECEME e o de Informações do Olmpo Externo/ 
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